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R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA 
RELATOR CONVOCADO:
Trata-se de Remessa Necessária e de recurso de apelação interposto pelo INSS e pelo Autor contra sentença (fls. 159-168) proferida pelo juízo da 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Uberlândia/MG que julgou parcialmente procedente o pedido, reconhecendo a natureza especial do período laborado pelo Autor entre 01/08/1984 e 19/01/2006, em razão da exposição ao agente físico eletricidade superior a 250V. Ademais, admitiu a conversão, sob o fator 0,71, dos períodos comuns em especial, entre 29/05/1975 e 27/02/1977 e de 16/04/1980 a 30/07/1984. A Autarquia foi condenada a converter o benefício aposentadoria por tempo de contribuição concedido ao Autor em aposentadoria especial, com DIB em 19/01/2006. Condenada, também, ao pagamento dos juros de mora das parcelas vencidas a partir de 30/06/2006, em conformidade com a redação do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97. Até 29/06/2006, deverá incidir a taxa de 1% ao mês. Ao fim, determinou ao INSS o pagamento dos honorários advocatícios, fixados em 5%.
Em suas razões recursais (fls. 170-174), o Autor protestou, em suma, pela fixação dos honorários advocatícios em portagem superior aos 5% definidos. Destacou a natureza e a importância da causa, indicando que os honorários devem ser fixados em percentual entre 10% e 20%. 
Em suas razões recursais (fls. 176-187), a autarquia defendeu, em síntese, que a natureza especial do trabalho sob a exposição do agente eletricidade deixou de ser legalmente reconhecida no período após 05/03/1997. A autarquia alega que, a partir de tal data, a eletricidade foi excluída da lista de agentes agressivos. Ainda, defendeu a impossibilidade da conversão do tempo comum em especial. Pugnou pela reforma da sentença, com a improcedência dos pedidos.
É o relatório.
O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Versando a causa sobre contagem de tempo laborado em condições especiais, deve-se levar em consideração, portanto, a legislação em vigor ao tempo em que foram desempenhadas as atividades tidas como prejudiciais à saúde. 
A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). Por sua vez, quando não for o caso de concessão de aposentadoria especial, o §5° do art. 57 permite a conversão do tempo especial em tempo comum. 
A aposentadoria por tempo de serviço, no caso de pessoa do sexo masculino, pressupõe a comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de serviço/contribuição, ex vi do § 7º do art. 201 da CF/88, observada a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições, conforme inciso II do art. 25 da Lei nº 8.213/91. Optando pela aposentadoria proporcional, a exigência é de 30 (trinta) anos de contribuição, mais um adicional de 40% (quarenta por cento) – pedágio – e o requisito etário, 53 (cinquenta e três) anos de idade.
A comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos deve ser feita por meio de formulários sobre exposição a condições especiais (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030). Posteriormente ao Decreto 2.172/97, faz-se necessária a apresentação de laudo técnico pericial. Contudo, para os agentes nocivos que necessitam de medição, como ruído e calor, a apresentação de laudo técnico pericial é imprescindível para qualquer tempo. 
Cabível também a comprovação mediante apresentação de PPP, mesmo que em relação a períodos laborados anteriormente, dispensando-se, neste caso, os demais documentos. Nesse sentido, a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010 (art. 272, §2º). 
Nesse ponto, a jurisprudência já firmou entendimento de que não descaracteriza a força probatória o fato de os formulários, laudos periciais e PPP’s serem extemporâneos à prestação do serviço. A propósito, confira-se:
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS: RUÍDO E SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS. UTILIZAÇÃO DE EPI. RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. O tempo de serviço especial é aquele decorrente de labor prestado sob condições prejudiciais à saúde ou em atividades com riscos superiores aos normais para o segurado e, cumpridos os requisitos legais, dá direito à aposentadoria especial. 2. O laudo técnico pericial é imprescindível para caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais, quando se trata dos agentes nocivos ruído e calor, independentemente da época da prestação do trabalho. Precedentes do STJ. 3. O reconhecimento do tempo especial não pode ser afastado em razão de os laudos serem extemporâneos à prestação do serviço. Comprovado o exercício da atividade especial, através de formulários e laudos periciais elaborados em data posterior à prestação dos serviços, tal fato não compromete a prova do exercício de atividade em condições especiais. (...) 
(AC 00055991520074013813, 1ª CRP/MG, Relator Juiz Federal Convocado Rodrigo Rigamonte Fonseca, e-DJF1 24/06/2015, p. 53).
No que tange ao labor submetido ao agente eletricidade a tensões superiores a 250V, era previsto no decreto 53.831/64, especialmente no código 1.1.8 do anexo III, vigorando até 05/03/1997, data em que o decreto foi revogado. Todavia, ainda é possível a configuração de atividade especial pela exposição ao agente nocivo eletricidade mesmo após sua supressão do rol pelo Decreto 2.172/97, pois à luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (RESP 201200357988, Herman Benjamin, STJ - 1ª Seção, DJE data: 07/03/2013).
Ademais, no caso específico da eletricidade superior a 250V, os EPI designados pela NR-6, Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho (capacete, luvas, mangas, vestimentas condutivas para proteção do corpo contra choques elétricos e calçado para proteção contra choques elétricos), ainda que diminuam a exposição do trabalhador, não eliminam totalmente a possibilidade de acidente. 
A controvérsia dos autos diz respeito ao labor do autor, diante de exposição à eletricidade, no período de 06/03/1997 a 19/01/06, no qual laborou na empresa TELEMIG/TELEMAR.O INSS explicitou, em seu recurso, que este compreendia apenas o período porterior a 05/03/1997, data da vigência do Decreto 2.172/1997. O período de 01/08/1984 a 05/03/1997, portanto, se tornou incontroverso, tendo a seu respeito se operado a preclusão.
O PPP e o LTCAT acostados informam que no período controvertido o autor de fato esteve exposto a voltagem acima de 250V, de forma habitual e permanente, e faz um breve sumário das atividades exercidas pelo autor. 
Assim, devido o reconhecimento da natureza especial da atividade no período, não merecendo censura, no ponto, a sentença recorrida.
No que se refere ao tempo de serviço (comum ou especial), tem-se que anteriormente à edição da Lei nº 9.032/95, era possível a sua conversão recíproca, conforme se extrai da redação original do § 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:
Art. 57. (...) § 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.
Vale dizer, era permitido ao trabalhador utilizar o tempo de atividade comum para, após a conversão pelo redutor aplicável ao caso, somá-lo ao tempo de atividade especial com vistas à obtenção de aposentadoria especial. 
Contudo, a Lei nº 9.032/95 alterou a redação do referido § 3º, impondo como requisito para a obtenção da aposentadoria especial o efetivo exercício de atividade em condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, durante 15, 20 ou 25 anos, subtraindo, assim, a possibilidade de utilização de tempo comum convertido. Confira-se:
§ 3º.  A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.
O egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou a Tese seguinte, sob o regime dos recursos repetitivos:
“Tema 546. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço.”
Ao apreciar o Tema 943 de repercussão geral, o egrégio STF decidiu tratar-se de questão infraconstitucional, prevalecendo, assim, o decidido pelo C. STJ. 
Dessa forma, se a concessão da aposentadoria especial teve seus requisitos preenchidos já na vigência da Lei nº 9.032/95, não é possível a conversão do tempo comum em especial, qualquer que seja a época da prestação dos serviços. Cito:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL APÓS A LEI N. 9.032/1995. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. CONTROVÉRSIA. AUSÊNCIA. 1. Descabe falar na incidência Súmula 343 do STF, visto que, à época da decisão rescindenda, a matéria em debate já estava pacificada em julgamento sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil/1973. 2. Merece ser rescindida a decisão que nega vigência ao art. 57, §§ 3º e 5º, da Lei n. 8.213/1991, alterado pela Lei n. 9.032/1995, a qual passou a prever somente a conversão do tempo de serviço exercido sob condições especiais em comum. 3. A viabilidade da conversão do tempo de serviço comum em especial depende da data em que o segurado tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido, se anterior ao advento da Lei n. 9.032/1995, que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991 e, consequentemente, revogou a referida conversão. 4. Pedido rescisório procedente. 
(AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 5954, STJ, 1ª SEÇÃO, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJE DATA:04/09/2019).
Permaneceu válida, todavia, a possibilidade de conversão do tempo laborado em condições especiais em tempo comum para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, consoante permissivo contido no § 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, acrescido pela Lei nº 9.032/95: 
§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.
No ponto, pois, merece reforma a sentença recorrida. Com isso, o Autor não soma tempo de atividade especial suficiente para sua aposentadoria especial. Sua aposentadoria por tempo de contribuição é integral, não havendo repercussão do reconhecimento do período no cálculo da renda mensal inicial.
Quanto aos honorários de sucumbência, foram fixados em valor ínfimo, insuficiente para remunerar o trabalho do advogado, devendo ser o percentual majorado para 10%, incidindo sobre o valor da causa por não haver condenação em pecúnia. Tendo em vista a sucumbência recíproca, porém, cada parte fica condenada a 50% do valor da verba honorária em favor do advogado da parte adversa. Condeno o Autor, ainda, ao pagamento de 50% das custas, deixando de condenar o INSS por ser isento. Fica suspensa a exigibilidade das parcelas devidas pelo Autor, por litigar amparado pela assistência judiciária, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC.
Por tais fundamentos, dou parcial provimento à apelação do INSS e à remessa necessária, reformando a sentença recorrida para excluir da condenação a conversão de tempo especial em tempo comum; e, por conseguinte, julgar improcedente o pedido de conversão da aposentadoria por tempo de contribuição integral em aposentadoria especial. Mantenho a sentença recorrida no tocante à condenação à averbação do período especial entre 06/03/1997 e 19/01/2006, passível de conversão em tempo comum pelo fator 1,4. Dou parcial provimento à apelação do Autor, para fixar os honorários de sucumbência em 10% do valor da causa; determinando, contudo, o rateio entre as partes, sendo a condenação de 50% para cada em favor do advogado da parte adversa, em razão da sucumbência recíproca. Condeno, ainda, o Autor, ao pagamento de 50% das custas; deixando de condenar o INSS nessa verba por ser isento. Suspendo a exigibilidade das parcelas da condenação do Autor, por litigar amparado pela Assistência Judiciária, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC. 
É como voto.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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